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ILUSTRÍSS1MO SENHOR CJCERO ANDERSON ISRAEL SOARES PRESIDENTE DA-
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAo DA PREFEITURA MUNICIPAL DE U.MARJ -
ESTADO DO CEARA_

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 2023.07.14.1

A empresa VICENTE LEITE BESERRA (BESERRA CONTABILIDADE), inscrita no C PJ ,,0
39.398. 7R4/000 1-93, por intermédio de seu representado legal. o Sr. Vicente Lei te Beserra, portador da
Carteira de Identidade n053.050.383-9 expedida em 21/06/2011, Órgão Expedidor SSP/SP e do CPF no n'
()O-.~52.703- O com fulcro nos art. 109, I da Lei 8.666/1993 e art. 37, XXI da Constituição Federal le
I 9 fOs .. arerpor o presente

RECURSO ADlYlINISTRA TIVO

em f,lI':c da d cisão da COMISsAo PERMANENTE DE LICITAç.ÃO DA PREFEITURA
\lU~[CIPAL DE UMARI - CE. com endereço na Rua 03 de Agosto, 200, Centro, UmarilCE, pelos

fatos c fundamentos a seguir expo to :

ILUSTRE COMISSÃO

o p1'C.· rue recurso administrativo requer que esta respeitável comissão da PREFElTURA MUNICIPAL
DE U 'JARI - CE, reveja decisão apresentada no RESULTADO DE JULGAMENTO DE
HABILfT cxo datado de 04 de setembro de 2023 e publicado no DIARIO OFICIAL DO ESTADO DO
CEAR...-\. dia 06 de setembro de 2023, para que sejam adotadas as medidas liminares cabíveis conforme
exigíveis em Lei.

DO OBJETO DA LlCITACÁO

Contratação de ser iços a s rem prestados na ass ssoria, consultoria e execução contábil. junto à
diversas ecretarias e Fundo do Município de Umari/CE, onforme especificaçõe constante no Edital
Convocatório.

DA RESTRIÇÃO ELOU FRUSTRAÇÃO DO CARA TER COMPETITIVO

o Artigo ]0 da Lei 8.666/93. estabelece:

"A licitação destina-se a garantir a observância do prin ipio constitucional da isonomia. a seleção da
pr po. ta mais vantajosa para a administração c a promoção do dcscnvol irncnto naciona I su teniáv I e
'crú processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade. da
irnp ssoalidade. da moralidade. da igualdade. da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao ins rurnento convocatório, do julgamento objetivo ' los que lhe' são correlatos. ('Copu!" do artigo

O/li rcdaçào dada pelo Lei 1/') /2.3"9. de J 5//]/]0 1(J) "
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DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Conforme lei de licitação 8.666 de 1993 Art. 109. Dos Atos da Administração decorrentes d~J
aplicação desta Lei cabem:

1 . re 'urso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação cio ato ou da lavratura da ata. nos ca os
de:
a) habilitação ou inabilitação elo licitante;
h) julgamento das propo ta :
c) anula :50 ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em regi Ira cada trai, sua alteração ou
cancelamento:
e) res i ão do contrato, a que se refere o inciso 1 do art. 79 de ta Lei;
f) apl icação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
11 . representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
III . pedido ele reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal
conforme o caso na hipóte e do 'S 4° do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do
ato.

DOS FATOS:

Conforme normas edttalicias, foi enviado pela Empresa VICE TE LEITE BESERRA (BESERRA
CO_ TABILIDADE), na data e prazo estabelecido em Edital, as DOCUMENTAÇÕES, segundo as
exigencias estabelecida .

Na data do dia 04 de eternbro de 2023 foi assinado o TERI\10 DE JULGAMENTO DE
HABILITAÇÃO, onde este foi publicado no DIARIO OFICIAL no dia 06 de setembro de 2023 que
tornou a empresa VICE TE LEITE BESERRA (BESERR4 CONTABILIDADE), INABILITADA,
:11 egando que não foi apresentada as exigcncias conforme solicitada em Edital no item 3.1.13 do Edital
Convocatorio no que s refere n QUALIFICAÇÃO TECNICA, segue abaixo a publicação:

Evtudc do Ceará - Prefeitura ~Iunicipnl de ·mnri· Avi o de .Julgamento- Fase de Babilitação.A CPL daPr leitura Munici] ai de Umari/(E. no uso
de sua, ambuições legai. torna públi 0, que fom concluído °julgamentc referente à Ias de habilitaçâo do Certame Licitatório na modalidade Tomada
de Preços n" 20.3.07.14.1, s ndo o seguinte: Empresas Habilitadas:MR - Macedo Rocha Coas, e AssessoriaEMP. LTDA. Comsp-Consultoria e Serviços
A,lminimmivos LTDA. J P Lopes de Alcnntera, A V Assessoria Contábil. Serviços e lnfonnética L DA, Condue AssessoriaContábil LTDA. Dager COSIa

ConsultoriaAssessoria EmpresarialLIDA. F2 Contabilidadee AssessoriaAdministrativaLIDA, Contabilidadede Futuro LTDA e Ecivando Evangelista
de Lima. po nunprimentointegral as exigéncias editalícias. Empresa Inabilitada: Vicente Le 'te Beserra, por descumprimento ao item .1.13. Porsua vez a
empresa Leomar Oliveira Nascimentore teu impossibilitadade participardo Certamepordescumprimentoao item2.1 doEdital.Maiores informaçõesna
sede a CPL;Íto na Rua 03 de Agosto.200. Centro.umarifCE,oup lo telefone tSS) 357 -1161, no horáriodas h ás llh. t:marilCE O~de setembrcde
2023. Cimo Andersun Israel Soares - Presidente da CPL.

Veja o que relata o ITEM 3.1.13 do Edital Convocatorto.

. . -.J' •.•. _. _ .•.. _-- - - ~ _ ••_". ,,"', •.•""!"'"v,,, •..•!""'V UII1IIIJUIUVI ua ,Jl;;UC; ua f1C~~uaJUIIUI d.

3 1.1~ . Comprovação de aptidão para desempenho de ativídade pertinente e compatível em caracterísiicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado
emilído por entidade de direito público ou privado, com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deve(~
~e: ~~ex~do documento.qu.eidentifique a assinatura do signatario.
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Excelentissima comissão, conforme verificação da area tecnica a empresa VICENTE LEITE
BESERRA (BESERRA CONTABILIDADE), esta apresentou e con ta em anexo devidamente
enumerado no processo licitatorio o ATESTADO COM ATIVIDADE COMPATIVEL AS
ATIVIDADES EXIGIDAS EM EDITAL.

39.398.784/0001-93

Veja que no item 3.1.13, exige um ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA DE DIREITO
PUBLICO OU PRIVADO, constando arquivado em PROCESSO, ATESTADOS DE CAPACIDADE
TÉCNICA DE SERVIÇOS EXECUTADOS E 1EMPRESA PRIVADA.

O item 3.1.13 relata Relata que deverá ser apresentado Comprovação de Comprovação de aptidão para
desempenho de arividad pertinente e compatível em caracterí ricas, quantidades c prazos COI11 ° objeto
da licitação. sendo esta feita mediante a apre. cntação de alestado emitido por entidade de direito público
ou pl'ivado, com firma reconhecida em cartório, caso contrário deverá ser anexado documento que
identifique a assinatura do signatário.

Observa - se excelentissima comissão que o Edital e claro quando ele relata o desempenho da atividade
pertinente e compatível m caracteristicas qauntidade prazos COI11 objeto da licitação. é importante
atentarmos ao significado das palavras COMPATlVELlSEMELHANTE

SEMELHANTE, que é da mesma espécie, qualidade, natureza ou forma, em relação a outro ser ou coisa:
similar.

O SEMELHANTE OU COMPATJVEL, não quer dizer IGUAL ale porque a descrição de cada serviço
difere de um cliente para o outro assim também de uma prefeitura para outra, rendo apenas o me mo
objetivo em comum.

Acredito Excelentissima Comissão, que devido as demandas e correrias, ocorreu um equivoco ao analizar
as documentações questionadas em ATA DE JULGAMNETO.

Sabemos que dentre os documentos arrolados taxativamente pela Lei de Licitações para cobrar dos
licitantes para fins de quali ficação tecnica existem os atestados de capacidade tecnica que estão
estipulados no Artigo 30, li e 10, I da Lei 8.666/93.

Ar! 30. A documentação relativa à qualificação técnica
limitar-se-à a:

I - registro 011 inscrição na entidade profissional competente;
11 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em caracterlsticas, quantidades e
prazos com O objeto da licitação, e indicação das instalações e
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem
como da qualificação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizurá pelos trabalhos;

"(. ..) Embora a lei não trate expressamente do termo capacidade técnicooperacional, como o fez para a
capacidade técnico-profissional, o conceito está contemplado no inciso II do a11. 30 da Lei 11. g,666!93 e
diz respeito ao próprio licitante. lesse caso, a Admini tração pocl exigir comprovação de qualificação
técnico-operacional mediante a apresentação de atestados, consoante interpretação do § 3° do art. 3D,
(...)". (PROCESSO N. 0469l/1S-TCE-RO).

III - comprovação, fornecida pelo ârgão licitante, de que
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou



39.398.784/DOD 1-93

conhecimento de todas as informações e das condições Locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

"l ... ) apesar da Lei n. 8.666, de 199~, em seu art. 30, TIl, admitir a exigência ao licitante da comprovação
de que tomou conhecimento das informações c condições locais para o cumprimento elas obrigações
objeto da licitação. o direito legislado não fixa a necessidade de que tais informações sejam obtidas
mediante a vistoria. in/oco: pois ó é dado à Administração Pública o direito de exigir o conhecimento do
local de execução dos serviços se for necessário. pertinente e indispensável para a formulação das
propostas e para o cumprimento do contrato, e deve ser motivada e demonstrada na instrução do
procedimento, motivo pelo qual está consumada a ilegalidade, ante a inobservância ao disposto no art. 3°,
da Lei das Licitações, solidariam ate perpetrada pelos responsáveis em questão. ( .. .)". (PROCESSO N.
0073611 S-TCE-RO).

N - prova de atendimento de requisito previstos em lei
especial, quando for o caso.
S 10 A comprovação de aptidão referida 110 inciso II do caput
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obra e
serviços erá feita por atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades profi sionais competentes, limitada
as exigência a:
1 - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante
de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nível superior Oll outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra
011 serviço de c(/racterísticas semelhantes, limitadas estas
exclusivamente à' parcelas de maior relevância valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigência de
quantidades mínimas ou prazo máximos:
§ 2° As parcelas de maior relevância técnica e de valor
significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão
definidas no instrumento convoca tório.
§ 3° Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de
certidões ou atestado' de obras ou serviços similares de
complexidade tecuulôgica e operacional equivalente ou
superior.
§ 40 Nas licitações para fornecimento de bens, a
comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de
direito público 011 privado.
§ SO É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de
aptidão com limitações de tempo ou de êpoca ou ainda em
locai' específicos, ou quais quer outras não previstas nesta Lei.
que inibam a participação na licitação.

Por tanto. faz se necessario a formalização cios diversos procedimentos instituidores do processo de
licitação a busca da contratação MAIS VANTAJOSA aos cofres publicos, espelhados sempre no
MENORES PREÇOS ofertado em relação direta ao objeto comum a ser licitado e posteriormente
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contratado pela a Administração Publica. sempre na mais pura e irrestrita vinculação deste procedimento
as normas contidas nos termos cio Edital.
Por todas essa' razões, não resta duvidas que o agente publico deveram atuar ao examinar os atestados
com esteio no principies, dentre outros, da razoabilidade, da proporcionalidade, segurança juridica e do
formalismo moderado.

Por tanto a apresentação de ate lado visa demonstrar que os licitantes já executaram aonteriormente
ohjetos compalll'eis, em características com aqueles defeinidos e almejados na licitação. A finalidade da
norma é clara; resguardar os interesses da administração - a perfeita execução do objeto da
licitação, procurando - se com a exigencia de desmonstração d capacidade, preservar a competição entre
aqueles que reunão condições de executar o objeto similar ao licitado.

Convem destacar que a iutepreração do Artigo 30, no que concerne aos ate tados deve ser cautelosa e
primar pela finalidade precípua de exigencia, qual seja: a demonstração de que os licitantes possuem
condições tecnicas profis ionais e operacionais para executar o objeto pretendido pela Administração,
caso e sagre vecendor.

Marçal Justen Filho enaltece a relevância do atestado ao
discorrer que ti em todo o tipo de contratação pode cogitar-se
da exigência de experiência anterior elo licitante como
requisito de segurança para 11 contratação admin istrativa.
Alias ate se pode afirmar que em muitos casos a capacitação
técnica operacional se evidencia como a unica de exp riencia
anterior relevante pertinente.

Cato é Excelcntis irna Comissão, que a qualificação técnica tem a finalidade de aferir a aptidão técnica
do licitante conferindo segurança à Administração Pública de que o mesmo possui pleno conhecimento
técnico para a execução cio contrato, caso se sagre vencedor do certame.

1 este sentido. Joel de Menezes Niebuhr descreve que a
"Administração Pública, ao aval iar a qualificação técnica cios
licitantes, pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos
da experiência c do aparato operacional suficiente para
satisfazer o contrato administrativo."!

Excclentissirna Comissão, não se pode aceitar a inabilitação que demonstrou sua qualificação íecnica
toda documentação para prestação dos serviços licitado. nos exatos termos exigidos pelo edital visto que
TODA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO encontra - se devidamente arquivada junto ao
processo.

Que o sujeito comprove cxpcricncia anterior na execução
de um objeto extremamente identico aquele licitado - a não
ser que exista alguma justificativa lógica, técnica ou cientifca
que de r spaldo a tanto. (lu .ten Filho, Marçal. Comcntario a
Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 8.666/93 -
18. Ed. Ver. Atual. E ampl, - São Paulo: Tho11S0111Reutcrs
Brasil, 2019)
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DÓS REQUERIMENTOS FINAIS

Diante dc todo o exposto, REQUER-SE:

a) Seja o presente recur: o conhecido e no mérito prm'ido, a fim de habilitar e classificar a
empresa Recorrente pelos fundamentos arguidos no presente, pois a mesma atende
plenamente as condiçõ s indisp usáveis a execução do objeto, a qual e lá estritamente de acordo
com as n01111as editalícias e com o disposto previsto na Lei 8.666/1993'

b) Requer, no caso de inadmissibilidade do presente Recurso, seja a mesma encaminhada a

análise de Autoridade Superior competente;

c) Não sendo a respectiva decisão reformada pelo Sr. Presidente da Comis ão Permanente de
licitação ou Autoridade Superior Competente requer desde já, cópia integraJ dos doeu mentos
que perfazem o processo licifatúrio para fins de impetração de Mandado de
Segurança. na forma da lei] 2.016/2009. as expensas da empresa ora solicitante.

ti) Requer ainda, que a decisão eja comunicada as empresa pari icipantcs. para fins de contagem
do prazo administrativo, para eventual pedido de reconsiderarão. ou. ainda interposicão de
medida Judicial. sob pena de cerceamento de direito e ampla defesa.

Por fim. protesta provar o alegado por todos O' meios de prova em direito admitidas, sem prejuízo de
outros que se fizerem neces 'árias para a comprovação do integral cumprimento do edital pela empresa ora
Recorrente.

Neste Termos,
Pede Deferimento

La vra da Mangabeira - CE, 15 de setembro de 2023.

VICENTE LEITE
BESERRA

VICENTE LEITE BESERRA (BESERR<\ CONTABILIDADE)
CNPJ n? 39.398.784/0001-93

Vicente Leite Beserra
Carteira de Identidade n053.050.383-9

CPF no n" 005.352.703-80



.. .

RECURSO ADMINISTRATIVO REFERENTEA TP N° 2023.07.14.1

VICENTE LEITE BESERRA <beserracontabilidade@gmail.com>
Sex, 15/09/2023 20:15

Para:licitacaoumari2017@hotmail.com
< licitacaoumari2017@hotmail.com >;novagestaoumari@gmail.com < novagestaoumari@gmail.com>

@ 1 anexos (668 KB)

RECURSO ADMINISTRATIVO - UMARI - CE.pdf;

Boa noite!
Segue em anexo o RECURSO ADMINISTRATIVO REFERENTE A TP N° 2023.07.14.1 da empresa
BESERRA CONTABILIDADE, desde já muito grato.

Att,

VICENTE LEITE BESERRA
CONTADOR - CRC/CE-025207/0-7

Tel (S8) 9-97/46048/(88) 9-9698004/
"Quando Deus está 110 comando, o impossivel acontece ",

mailto:Para:licitacaoumari2017@hotmail.com
mailto:licitacaoumari2017@hotmail.com
mailto:;novagestaoumari@gmail.com
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